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Resumo do depoimento 
Dúvidas da CPI 

Tinha conhecimento do esquema 
de corrupção no Orçamento? 

Empresas das quais é sócio 

Quem criou as fundações Porto 
Velho, Pampulha e Caldas da 
Rainha? 

Por que funcionam na sede da 
Engesolo? 

Sabia que o prefeito de Taboeiras, 
Joel Santos, recebeu CR$ 100 
milhões, desviou CR$ 50 milhões 
para a fundação Porto Velho e não 
prestoU Contas? 

Como explica que em !quatro anos 
tenha movimentado US$ 2,234 
milhõçs na conta pessoal do Banco 
Rural? 

Houve acordo entre o Executivo e a 
Comissão para embutir as 
emendas, ainda no Departamento 
da União? 

E o documento que contém a 
proposta do acordo com as 
emendas foi redigidido pelo senhor? 
Por Que assinou emendas no valor 
de Us$ 7 rnilhõespara beneficiar 
empreiteiras, em Rondônia? 

Tendo sido diretor da Tratex, 
admite ter apresentado emendas 
beneficiando a empreiteira? 

Por que apresentou emendas para 
aempreiteira de seu concunhado? 
Não e imoral beneficiar parente? 

Onde trabalham os ex-prefeitos de 
Rio Pardo Edson Paulino e de 
Jequeri Heitor Maciel Filho? 
O senhor jogou dinheiro de um 

em
helicó 

Je
ptero, queri?na campanha eleitoral, 

O senhor comprou a fazenda Flores 
Alegres, no município de Januária? 

Tem conhecimento de que 
funcionários de suas empresas 
tiravam dinheiro das entidades 
filantrópicas na boca do caixa? 

Resposta de José Geraldo 

- Era um fato comentado na casa, mas 
não presenciei. O José Carlos disse 
que eu tinha conhecimento do 
esquema, mas que, não participava. 

- A holding é a RLMG. Ela é detentora 
das ações de todas as outras 
empresas . A Engesolo tem quatro 
sócios e ninguém tem o controle, o 
mesmo ocorre a Engebras, da qual a 
RLMG tem 20%. 

- Elas foram criadas por minha 
inspiração, sem fins lucrativos, para 
obter a concessão de canais 
retransmissores da TV Educativa. 

- Há muito espaço disponível, cedido 
às endidades depois de um 
enxugamento no quadro de 
funcionários. A Engesolo colabora com 
as entidades sem cobrar nada. 

- Fiquei sabendo pelos jornais. 

- Não sei responder a esta pergunta. 
Não li nada pelos jornais e não 
esperava que a pergunta fosse feita. 

-=Houve a tentativa do acordo, mas o 
PMDB não aceitou. 

- Sim, esta é minha assinatura. 

-Assinei a pedido do presidente da 
Comissão do Orçamento de 1991, 
senador Ronaldo Aragão (PMDB-RO). 

- Apenas duas ou três. 

-Concunhado não é parente. 

- Desde que deixaram os cargos são 
meus assessores parlamentares. 

- Os jornais disseram isto. 

- Não conheço este imóvel. 
(Confrontado com o cheque assinado 
por ele próprio, para a compra da 
fazenda, nao mudou o tom) - Não me 
lembro desta fazenda. 

- Não tenho conhecimento destas 
transações financeiras. 

Esquema amplo 
Artifícios usados pelo deputado José Geraldo Ribeiro para desviar recursos do Orçamento 

Entidades fantasmas 
As associações culturais criadas por José 
Geraldo - Caldas da Rainha, Porto Velho e 
Parnpulha - abocanharam US$ 256 mil do 
.Orçamento de 1992. A verba, dada a 

• fundo perdido, foi gasta com "produção de 
vídeos". As entidades têm endereço e 
telefone coincidentes com os das 
empresas do deputado. 

»geo 
Empresas 
Duas construtoras de José Geraldo, a 
Engesolo e a Engebras, também foram 
contempladas com verbas da União. Além 
dele próprio, alguns amigos da Câmara 
assinaram as emendas ao Orçamento que 
asseguraram os recursos. Por conta das 
obras já garantidas, as empresas estão se 
transferindo para Rondônia. 
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Empreiteiras 
As obras rodoviárias são o campo 

especializado de ação do deputado. 
José Geraldo foi campeão na liberação 

de verba para empreiteiras no 
Orçamento de 1993: as emendas que 

assinou garantiram US$ 9,5 milhões às 
construtoras. Conseguiu verbas até 

para uma obra que estava em licitação. 

Prefeituras 
Os prefeitos que têm amizade com o 

deputado, também lhe garantiram algumas 
verbas. José Geraldo conseguia a subvenção 

social e os recursos eram divididos com 
prefeitos. O TCU, já constatou o uso deste 
artificio no município de Talobeiras (MG). 

Outras dez prefeituras estão sendo 
investigadas. 

a. USA 
Testas-de-ferro 
José Geraldo também tem o costume de agradar 
amigos e parentes. Nos últimos dois anos conseguiu 
liberar US$ 117 mil para o Centro Social Padre Danilo, 
dirigido por sua mulher, Deoni Cavalcanti Ribeiro. 
Mandou ainda verbas para a Fundeco, entidade que 
tem o endereço do escritório do deputado Cid Carvalho 

ESCÂNDALO/ENVOLVIDOS 

José Geraldo admite desvio de recursos 
Sér ;o Amaral/AE Provas apresentadas 

pela, CPI desmontaram 
-tentativa de defesa 
feita no depoimento 

BRASÍLIA — A CPI do Orça-
mento conseguiu reunir pro-
vas materiais de que o depu-

tado José Geraldo Ribeiro (PMDB-
MG) desviou recursos públicos para 
sua conta pessoal. A Comissão des-
cobriu em nome 
do deputado um 
cheque de Cr$ 30 
milhões emitido 
pela Associação 
CúWirral Caldas 
da" Rálnha, uma 
entidade fantas-
m4;qi.e ele criou para receber sub-
yen-WS sociais. O cheque do Banco 
Rural, do dia 2 outubro de 1990, foi 
assinado por Miriam Bueno Teixeira, 
direiórá das entidades filantrópicas  
criáifiS por José Geraldo e gerente 
da libIding das suas empresas — a 
RLMG. No mesmo dia 2 de outubro, 
a conta do deputado no Banco do 
Brasil, em Brasília, registrou um de-, ,.> 
posa() de Cr$ 30 milhões. 

A exibição do cheque pelo sena-
dor Carlos Patrocínio (PFL-TO) foi o 
golpe final dado pela CPI para des-
montar o depoimento prestado on-
tem por José Geraldo. Desconcerta-
do, o deputado tentou argumentar 
que o cheque fora emitido em seu 
nome, sem seu conhecimento e auto-
rização. Na inquirição, apesar de ter 
procurado esboçar uma defesa, José 
Geraldo acabou admitindo que é li-
gado a empreiteiras e criou entida-
des sociais no escritório da sua em-
presa Engesolo para receber subven-
ções do governo. Reconheceu ainda 
como sua a assinatura nos termos 
do acordo entre o Departamento de 
Orçamento da União e a Comissão 
de Orçamento para que as emendas 
dos Sete Anões fossem inluídas ao 
projeto orçamentário de 1992, feito 
pelo Executivo. 

"Não foi um depoimento, mas 
uma Confissão", afirmou o deputado 
José Dirceu (FT-SP), responsável 
por uni dos principais golpes que de-
sarmaram a estratégia de defesa de 
José Geraldo. Depois de negar por  

três vezes que era proprietário da 
Fazenda Flores Alegres, em Januária 
(MG), o deputado não soube mais o 
que dizer, quando confrontado com 
o cheque 07697, de 17 de maio de 
1990, assinado por ele, de NCz$ 4 
milhões, emitido a favor de Rima 
Florestal SA. O cheque do Banco Ru-
ral, conforme regis- 
tro no verso, desti- 
nou-se à compra da 
fazenda. A proprie- 
dade não foi incluí- 
da por José Geraldo 	DIRCE 
nas declarações do 
Imposto de Renda. 

José Geraldo per- 
cebeu que não 	CONFI 
adiantaria negar as 	  
provas no momento 
em que foi questionado pelo relator-
da CPI, Roberto Magalhães (PFL-
PE). De surpresa, Magalhães inda-
gou se ele poderia explicar depósitos 
em sua conta do Banco Rural, de 
US$ 356 mil, em 1989; de US$ 764 
mil em 1990; de US$ 445 mil em 
1991; e de US$ 669 mil em 1992, 
num total de Us$ 2,234 milhões. 
"Não tenho condição de explicar na-
da sobre isto, porque não li esta in-
formação nos jornais e não sabia que 

Deputado afirmou que "não tinha ccm,heeimento" das transações 

esta pergunta seria feita", confessou. 
Desde o início do depoimento, o 

deputado confirmou que tinha cria-
do as associações Caldas da Rainha, 
Pampulha e Porto Velho e consegui-
ra para elas a liberação de US$ 264 
mil, do Orçamento de 1992. A sede 
de todas as três funciona no escritó- 

rio da Engesolo. A li- 
gação entre suas en- 
tidades filantrópicas 

OS E 	e suas empreiteiras 
também foi admiti-

U: "FOI 	da pelo deputado. 
Todos os cheques 

MA 	das três entidades 
eram assinados por 

SSÃO" 	Miriam Bueno, ge- 
rente da RLGM e 
também diretora 

das associações. Os cheques de Mí-
riam eram endossados por um em-
pregado da Engesolo, Ivan Gomes, 
que retirava o dinheiro na boca do 
caixa no Banco Rural — ligado à 
empreiteira Tratex, da qual José Ge-
raldo foi diretor. Os recursos a fundo 
perdido recebidos pelas entidades 
terão de ser devolvidos, conforme de-
cisão do Ministério do Bem-Estar 
Social, que após auditoria, concluiu 
que a liberação foi irregular. 


